
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2705225 - RJ (2024/0280565-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
PRISCILA KEI SATO - PR042074
LETÍCIA CONSTANTINO RIBAS - PR058009

AGRAVADO : FEDERACAO DAS ASSOCIACOES MORADORES E
AMIGOS DE RESENDE

ADVOGADOS : DARLAN SOARES MISSAGGIA - RJ173086
LUCAS FECHER GAYOSO PRATES - RJ210989
MARCOS FLAVIO PASCHOAL GOMES - RJ208553

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO.
LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. CONFIGURADA.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "nas ações coletivas em que
as associações postulam a tutela jurisdicional em nome próprio, na condição
de substitutas processuais, exige-se a demonstração de pertinência temática
para caracterizar-se a legitimidade ativa." (AgInt no REsp n. 1.737.221/DF,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

.)3/5/2023
2. Hipótese em que o Tribunal de origem verificou haver compatibilidade
entre os objetivos estatutários da associação e a finalidade da presente ação
coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos afetos aos
consumidores.
3. Modificar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido esbarra no óbice
da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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   Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVADO : FEDERACAO DAS ASSOCIACOES MORADORES E
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ADVOGADOS : DARLAN SOARES MISSAGGIA - RJ173086
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO.
LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. CONFIGURADA.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "nas ações coletivas em que
as associações postulam a tutela jurisdicional em nome próprio, na condição
de substitutas processuais, exige-se a demonstração de pertinência temática
para caracterizar-se a legitimidade ativa." (AgInt no REsp n. 1.737.221/DF,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

.)3/5/2023
2. Hipótese em que o Tribunal de origem verificou haver compatibilidade
entre os objetivos estatutários da associação e a finalidade da presente ação
coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos afetos aos
consumidores.
3. Modificar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido esbarra no óbice
da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por ITAU UNIBANCO S.A. contra

decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso
especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 198):
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA.
CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim
ementado (fl. 36-37):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. REQUISITOS
LEGAIS CUMPRIDOS. CONSTITUIÇÃO HÁ MAIS DE
UM ANO E PERTINÊNCIA TEMÁTICA.
1) A ação sob apreciação tem por objeto a observância do
disposto no artigo 1º da Lei Municipal nº 2.682/2009, o
qual preconiza que: “Fica a Rede Bancária, no território do
Município de Resende, obrigada a disponibilizar, nas
dependências de suas agências, banheiros públicos do tipo
masculino, feminino e para deficientes, para atendimento
dos consumidores usuários dos serviços prestados.”
2) A parte autora atua na qualidade de substituta
processual, nos termos do artigo 18 do CPC c/c o disposto
no artigo 5º, V, “a” e “b” da Lei 7.347/85. 3) O Estatuto
Social carreado para os autos principais não deixa dúvida
de que o primeiro requisito legal, qual seja, constituição há
pelo menos um ano foi cumprido, considerando a fundação
da recorrida no ano de 2005.
4) Quanto à pertinência temática, o disposto nos artigos 2º
e 4º do mencionado Estatuto autorizam a propositura da
ação coletiva sob comento.
5) Assim, considerando que os requisitos previstos no
artigo 5º, V, “a” e “b” da Lei de Ação Civil Pública foram
preenchidos, a decisão agravada, a qual reconheceu a
legitimidade ativa da recorrida, deve ser mantida.
6) Recurso ao qual se nega provimento.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 57-60).
O agravante alega, nas razões do agravo interno, violação dos arts. 489 e

1.022 do CPC. 
Aduz, no mérito, a não incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
Sustenta, outrossim, que "No caso concreto, o estatuto demasiadamente

genérico da Associação esvazia o requisito da pertinência temática. Isso porque, ao fazer
constar dentre as suas finalidades institucionais a defesa dos interesses do consumidor,
idoso, pessoa com deficiência e meio ambiente, a parte Agravada estaria apta à defesa de
praticamente qualquer interesse transindividual." (fl. 215)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contraminuta.
É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação

dos arts. 489 e 1.022 do CPC uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
clara e fundamentada, quanto aos pontos alegados como omissos (fls. 38-39):

 
Quanto à pertinência temática, constata-se que o disposto
nos artigos 2º e 4º, do mencionado Estatuto, abaixo
transcritos, autoriza a propositura da ação coletiva sob
comento.
[...]
Neste ponto, merece ser destacado que a presente ação tem
por objeto a observância do disposto no artigo 1º, da Lei
Municipal nº 2.682/2009, o qual abaixo se transcreve:
[...]
Assim, considerando que os requisitos previstos no artigo
5º, V, “a” e “b” da Lei de Ação Civil Pública foram
preenchidos, a decisão agravada, a qual reconheceu a
legitimidade ativa da recorrida, deve ser mantida.

 
Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem,

de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma
integral, a controvérsia posta.

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

No mérito, maior sorte não assiste ao agravante. 
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "nas ações coletivas em que

as associações postulam a tutela jurisdicional em nome próprio, na condição de
substitutas processuais, exige-se a demonstração de pertinência temática para
caracterizar-se a legitimidade ativa." (AgInt no REsp n. 1.737.221/DF, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)17/4/2023 3/5/2023

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:
 

CONSUMIDOR, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COLETIVA. COBRANÇA DE TARIFAS BANCÁRIAS
(TAC E TEB) E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. NULIDADE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AFASTADA. CONTRADIÇÃO. INEXISTENTE.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REVISÃO. ÓBICE
DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. CONDENAÇÃO EM
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DANO HIPOTÉTICO. INEXISTÊNCIA.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO AUTORA.
AFASTADA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA ATENDIDA.
EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO.
AFASTADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de negativa de prestação
jurisdicional quando a matéria apontada como omissa foi
objeto de expressa consideração pelo acórdão recorrido.
2. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos
embargos declaratórios é aquela que se revela quando o
julgado contém proposições inconciliáveis internamente.
3. A inversão do ônus da prova pode ser aplicada em ações
coletivas de consumo, considerando a hipossuficiência da
parte autora.
4. Tendo o Tribunal de origem afirmado que a
hipossuficiência da associação autora é notória, mesmo
sem detalhar sobre qual fato teria dificuldade de produzir
prova, a revisão dessa circunstância para fins de afastar a
inversão do ônus da prova demanda o exame de aspectos
fáticos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
5. O óbice da Súmula n. 83 do STJ é aplicável tanto ao
recurso especial fundado na alínea a quanto ao recurso
especial fundado na alínea c do permissivo constitucional.
6. Não há que se falar em condenação hipotética quando o
acórdão recorrido impõe a restituição apenas das cobranças
reconhecidas como indevidas.
7. Quando a associação atua em processo coletivo como
substituta processual, com amparo na Lei da Ação Civil
Pública e do Código de Defesa do Consumidor, deve
atender aos requisitos do tempo de constituição e da
pertinência temática.
8. Entende-se configurada a pertinência temática quando os
fins institucionais da associação abarcam o interesse ou
direito supraindividual objeto da ação coletiva, no caso, a
defesa de direitos e interesses referentes a relação de
consumo.
9. A sentença de procedência proferida em ação coletiva
produz efeitos erga omnes ou ultra partes, conforme a
natureza do direito postulado, não se limitando aos
associados da entidade autora ou aos limites territoriais do
órgão prolator.
10. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.931.435/MS, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,9/12/2024
DJEN de .)10/3/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS.
OBRIGAÇÃO DE INFORMAR A PRESENÇA OU NÃO
DE GLÚTEN. LEGITIMIDADE ATIVA DE
ASSOCIAÇÃO. REQUISITO TEMPORAL.
CONSTITUIÇÃO HÁ, PELO MENOS, UM ANO.
FLEXIBILIZAÇÃO. INTERESSE SOCIAL E
RELEVÂNCIA DO BEM JURÍDICO TUTELADO.
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DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA.
PERTINÊNCIA TEMÁTICA DEMONSTRADA.
DEFESA DOS CONSUMIDORES. PROMOÇÃO DA
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento de
que se "considera toda a matéria devolvida à segunda
instância apreciada quando provido o recurso por apenas
um dos fundamentos expostos pela parte, a qual não dispõe
de interesse recursal para oposição de embargos
declaratórios", isso porque "só quem perde, algo ou tudo,
tem interesse em impugnar a decisão, desde que possa
obter, pelo recurso, melhora na sua situação jurídica"
(EAREsp 227.767/RS, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em ,17/06/2020
DJe ). Provimento parcial do agravo interno29/06/2020
apenas no ponto relativo ao prequestionamento da matéria
relativa à legitimidade.
2. As associações civis, para ajuizar ações civis públicas ou 
coletivas, precisam deter representatividade adequada do
grupo que pretendam defender em juízo, aferida à vista do
preenchimento de dois requisitos: a) pré-constituição há
pelo menos um ano nos termos da lei civil - dispensável,
quando evidente interesse social; e b) pertinência temática -
indispensável e correspondente à finalidade institucional
compatível com a defesa judicial do interesse.
3. Quanto ao requisito temporal, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à possibilidade
de dispensa do requisito de um ano de pré-constituição da
associação, nos casos de interesse social evidenciado pela
dimensão do dano e pela relevância do bem jurídico a ser
protegido.
4. O juízo de verificação da pertinência temática há de ser
responsavelmente flexível e amplo, em contemplação ao
princípio constitucional do acesso à justiça, mormente a
considerar-se a máxima efetividade dos direitos
fundamentais.
5. No caso concreto, a Abracon possui entre os fins
institucionais a promoção da segurança alimentar e
nutricional, assim como a melhoria da qualidade de vida,
especialmente no que diz respeito a qualidade de produtos
e serviços, estando, dessa forma, configurada a pertinência
temática. Precedentes do STJ.
6. As associações instituídas na forma do art. 82, IV, do
CDC estão legitimadas para propositura de ação civil
pública em defesa de interesses individuais homogêneos,
não necessitando para tanto de autorização dos associados.
Por se tratar do regime de substituição processual, a
autorização para a defesa do interesse coletivo em sentido
amplo é estabelecida na definição dos objetivos
institucionais, no próprio ato de criação da associação, não
sendo necessária nova autorização ou deliberação
assemblear.
7. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.788.290/MS, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)24/5/2022 1/8/2022
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No caso dos autos, o Tribunal de origem verificou haver compatibilidade

entre os objetivos estatutários da associação e a finalidade da presente ação coletiva para
a defesa de interesses individuais homogêneos afetos aos consumidores (fls. 38-39).

Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso
especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática,
procedimento vedado a esta Corte, em razão do óbice da Súmulas n. 7/STJ.

A propósito, cito: 
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
MOVIDA PELO INSTITUTO BRASILEIRO DE
DEFESA DO CIDADÃO (IBDCI). PERTINÊNCIA
TEMÁTICA DO IBDCI. ACÓRDÃO QUE, A DESPEITO
DE RECONHECER ALGUMA GENERALIDADE DOS
ESTATUTOS, NÃO VÊ AFRONTA AOS ARTS. 81, III,
E 82, IV, DA LEI N.º 8.078/90. REEXAME DA PROVA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO STJ QUANTO
AO PONTO. LEGITIMIDADE RECONHECIDA, NO
CASO DE EXISTÊNCIA DE OUTRAS AÇÕES
ENVOLVENDO A LEGITIMIDADE DO IBDCI,
PORÉM PELA PERSPECTIVA DA SUPOSTA PECHA
DO DESVIO DE FINALIDADE. DISTINGUISHING.
NECESSIDADE. CLÁUSULA PENAL. ALEGADA
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 408 DO CC/02 E 53, § 2º, DO
CDC. PREFIXAÇÃO DE DANOS. TRIBUNAL QUE NO
EXAME DO CONTRATO VÊ EXCESSIVA
ONEROSIDADE, DECIDINDO PELA NECESSIDADE
DE COMPROVAÇÃO DOS DANOS.
SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. REEMBOLSO DE
CRÉDITOS NÃO UTILIZADOS PELO CONSORCIADO
EXCLUÍDO OU DESISTENTE. ADMINISTRADORA
RÉ QUE PROCURA INFIRMAR AS CONCLUSÕES DO
ACÓRDÃO ARGUINDO MAIOR VANTAGEM PARA
O CONSUMIDOR NA SIMPLES OBESERVÂNCIA DA
DATA CONTRATUALMENTE PREVISTA. TESE QUE
DEMANDA REEXAME DE PROVA, SÚMULA E
SOBRE O CONCEITO DE "ENCERRAMENTO DE
GRUPO" REFERIDO NO JULGADO. SÚMULA N.º 7
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Diante do inegável papel que as associações civis
reservam à promoção da cidadania, numa interpretação
excessivamente restritiva de sua pertinência temática, corre-
se o risco de negar o acesso de importantes entes à Justiça,
e, numa interpretação mais liberal, o risco de permitir que
entes desprovidos de propósito verdadeiro se proliferem em
detrimento da mesma cidadania e, em última análise, da
própria prestação jurisdicional como um todo.
2. Sobre a pertinência temática, adotou o acórdão recorrido
a tese de que não houve um generalismo qualificado dos
objetivos institucionais descritos no estatuto da associação,
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sendo que para derruir tal premissa importaria revisitar a
leitura do material probatório, providência vedada na
estreita via do recurso especial.
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ.
3. A convivência no presente contrato de consórcio entre o
art. 6, V, do CDC e o art. 408 do CC (cláusula penal
genérica) e art. 53, § 2º, do CDC (cláusula penal específica
do consórcio), vista pela Corte estadual, força convir que a
reinterpretação da cláusula contratual penal em face de sua
economicidade e caráter protetivo do grupo consorcial,
desafiaria mesmo o conteúdo das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ.
4. O interesse processual se traduz pela necessidade e
adequação do provimento postulado diante do conflito de
direito material trazido a juízo.
5. Na esteira dos precedentes do STJ, o reembolso dos
créditos não utilizados pelos consorciados desistentes ou
excluídos, mesmo anteriores à Lei n.º 11.795/2008, deve se
dar em até 30 (trinta) dias após o encerramento do grupo,
compreendida tal data como a da última assembleia de
contemplação do grupo do art. 31, caput, da Lei n.º 11.795
/2008 e não daquela a que se refere o art. 32 da mesma Lei.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.930.843/SC, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 22/5/2023

.)24/5/2023
Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.705.225 / RJ
Número Registro: 2024/0280565-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00106665620198190045 00676600620238190000 106665620198190045 202424504751
676600620238190000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
PRISCILA KEI SATO - PR042074
LETÍCIA CONSTANTINO RIBAS - PR058009

AGRAVADO : FEDERACAO DAS ASSOCIACOES MORADORES E AMIGOS DE 
RESENDE

ADVOGADOS : DARLAN SOARES MISSAGGIA - RJ173086
LUCAS FECHER GAYOSO PRATES - RJ210989
MARCOS FLAVIO PASCHOAL GOMES - RJ208553

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
PRISCILA KEI SATO - PR042074
LETÍCIA CONSTANTINO RIBAS - PR058009

AGRAVADO : FEDERACAO DAS ASSOCIACOES MORADORES E AMIGOS DE 
RESENDE

ADVOGADOS : DARLAN SOARES MISSAGGIA - RJ173086
LUCAS FECHER GAYOSO PRATES - RJ210989
MARCOS FLAVIO PASCHOAL GOMES - RJ208553

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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